
EMENDA Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2011
SL Nº 236, DE 2011

Artigo 1º - Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 2º - Para assegurar o cumprimento do disposto no artigo 1º, será constituída equipe de proteção à criança e ao adolescente com a composição de um ou mais membros do Conselho Tutelar, um ou mais representantes da Ordem dos Advogados do Brasil, da Defensoria Pública e do Ministério Público.”
Artigo 2º - Suprima-se os incisos I, II, III, bem como o parágrafo único e os item 1 e 2, todos do artigo 2º.

Artigo 3º - Dê-se aos incisos II e III do artigo 7º a seguinte redação:

“Artigo 7º - ....

I - ....

II – Ordem dos Advogados do Brasil

III – Defensoria Pública e Ministério Público.”
JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, no artigo 227, prescreve que "é dever da família, da sociedade e do Estado", relativamente aos menores de 18 anos, "colocá-los a salvo de toda forma de negligência". A maior "lei" do país manda resguardar os menores não de uma ou outra forma de negligência, mas de "toda a forma de negligência". 

Nesse sentido, em que pese à intenção do legislador de proteger as crianças e adolescentes que por omissão dos responsáveis frequentam estabelecimentos comerciais em horários incompatíveis. 

Cabe ressaltar que o problema não se resolve apenas com a utilização de força policial, mas sim com o envolvimento de diversas entidades estatais e municipais que atuam na área e possuem recursos e formação mais adequada para sanar o problema.

Recentemente, o Poder Judiciário, em algumas cidades do interior do Estado, adotou de forma coercitiva (uso da força policial) o “recolhimento obrigatório” de crianças e adolescentes que fossem encontrados nas ruas daqueles munícipes, após determinado horário. O caso gerou muita polêmica, visto o nítido cerceamento do direito de liberdade, por ferir os princípios da dignidade, do respeito e do desenvolvimento da pessoa humana. Embora tais direitos não sejam absolutos, podendo ser limitados justamente em vista da proteção integral das crianças e adolescentes, certo é que o caso não é de limitação válida.

Ademais, estava se punindo ou colocando sob suspeita toda uma camada de jovens (posto que todos são colocados num mesmo plano), sendo que apenas uma minoria pratica atos infracionais e necessita de uma atenção especial.

O que se deve ter em mente é que o “recolhimento obrigatório” não pode ser arbitrariamente instituído com base simplesmente num suposto "interesse público". Tentar suprir a ineficiência estatal no combate à delinquência com a restrição de direitos das crianças e adolescentes é, de fato, uma forma infundada.

Conforme lembra Andréa Rodrigues Amin, cabe ao Estado executar as políticas públicas de forma eficaz, "(...) não se limitando a recolher o público infanto-juvenil da rua, mas também apoiá-lo, curá-lo, identificar as causas que motivaram o enfrentamento dos perigos das ruas, não esquecendo de cuidar da família, sem a qual todo o trabalho realizado se mostrará inócuo".
Em sintonia com os anseios da sociedade, especialmente das entidades de proteção às crianças e adolescentes, o Governo de São Paulo promulgou em 11/01/2006, a Lei nº 12.228, a qual padroniza o funcionamento e a segurança de “lan houses” e “cybercafés”.

A regulamentação deste mercado já permite o controle de acesso de menores de 16 anos (desde que portando autorização por escrito de um dos pais), e impede a entrada de menores de 18 anos, sem acompanhamento dos pais após meia noite; protege a saúde do usuário ao estabelecer um ambiente saudável, que vai além, com a proibição de venda de cigarros e bebidas. 

Não obstante, há que se considerar, que as Polícias Estaduais já têm um grande número de atribuições, principalmente quanto ao atendimento de ocorrências de maior gravidade; assim, se forem destacados policiais civis ou militares para fiscalizar estabelecimentos comerciais nessa área, esse fato prejudicará, e muito, o atendimento de outras ocorrências policiais e o trabalho investigativo, o que, certamente, trará mais prejuízo do que benefício para a população.

Dessa forma, considerando a relevância e a quantidade de atribuições desempenhadas pelas Polícias Civil e Militar, as alterações apresentadas ao texto, fazem-se necessárias, de modo a não sobrecarregar ainda mais as Polícias Estaduais em atividades que possam ser desempenhadas por agentes do poder público estadual e municipal, com os recursos e conhecimentos mais apropriados para o caso.

Sala das Sessões, em 24/8/2011
a) Edson Ferrarini


